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RESUMO 

 

Julia Tamer Langen. A Lei Modelo da UNCITRAL e a Disciplina da Insolvência 

Transnacional no Brasil. 2020. 142 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Departamento 

de Direito Comercial, Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo. 

 

 

 

A Lei n° 11.101/2005 não disciplina insolvências transnacionais, a despeito da proliferação 

de grupos societários transnacionais e do fenômeno da globalização. Diante da perspectiva 

de adoção pelo Brasil de regras inspiradas no universalismo modificado e na Lei Modelo 

da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional (UNCITRAL), o 

escopo deste trabalho é um estudo dogmático do direito da insolvência transnacional, a 

partir da Lei Modelo, de princípios gerais informadores da matéria, e da experiência norte-

americana no tema. Além disso, o trabalho analisa a compatibilidade e os benefícios do 

direito projetado com o ordenamento jurídico brasileiro atualmente em vigor concluindo 

que a adoção da Lei Modelo seria possível e bem-vinda. A partir desse estudo, pretende-

se contribuir, sobretudo, com a interpretação e a aplicação consistentes e apropriadas do 

direito projetado na matéria.  

 

 

Palavras-chaves: Insolvência transnacional – Lei Modelo da UNCITRAL sobre 

insolvência – Universalismo Modificado – PL n° 6.229/2005. 
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ABSTRACT 
 

Julia Tamer Langen. The UNCITRAL Model Law and the discipline of transnational 

insolvency in Brazil. 2020. 142 p. Paper (Master of Laws) - Department of Commercial 

Law, Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo. 

 
 
 
Law n. 11,101 / 2005 does not regulate cross-border insolvencies, despite the proliferation 

of transnational corporate groups and the phenomenon of globalization. Given the prospect 

of Brazil adopting rules inspired by modified universalism and United Nations Committee 

on International Trade Law (UNCITRAL) Model Law, the scope of this study is a 

dogmatic study of cross-border insolvency law, in light of the UNCITRAL Model Law, 

principles, and the US experience. In addition, the study analyzes the compatibility and 

benefits of the projected law with the current Brazilian legal system and concludes that 

adoption of the Model Law would be possible and welcomed. The study is intended to 

contribute, above all, with consistent and appropriate interpretation and application of the 

projected law in the matter. 

 

 

Key-words: Cross-border Insolvency – UNCITRAL Model Law on Insolvency – Modified 

Universalism – Bill of Law n. 6,229/05. 
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INTRODUÇÃO  
 

Esta dissertação trata do desenvolvimento do direito positivo brasileiro sobre 

situações de insolvência transnacional, notadamente da perspectiva de adoção da Lei 

Modelo da UNCITRAL1 sobre insolvências transnacionais pelo Brasil.  

Além de relevante, o tema é atual. Nas últimas décadas, a globalização impulsionou 

o desenvolvimento de grupos empresariais transnacionais, com ativos, dívidas e operações 

em diversos países. Muitas empresas brasileiras se desenvolveram para além das nossas 

fronteiras, constituindo subsidiárias em países estrangeiros para exercer suas atividades, 

captar recursos e acessar novos mercados. Da mesma forma, o Brasil recebeu 

investimentos de incontáveis grupos estrangeiros, que atuam no Brasil por suas 

subsidiárias. 

Mas sociedade brasileira experimentou período de crise econômica tida por muitos 

analistas como a pior das últimas três décadas, que se refletiu também no aumento no 

número de pedidos de recuperação judicial2 e na fragilidade dos indicadores econômicos 

do país.  

A desaceleração da economia brasileira, agravada pela queda no valor de 

commodities, escassez de crédito e pelos recentes escândalos de corrupção, foram 

determinantes para as dificuldades financeira experimentadas por relevantes grupos 

econômicos com operações e ativos no Brasil e no exterior, incluindo os grupos OGX, 

OAS, Abengoa, Schahin, Sete Brasil, Oi e Odebrecht. 

A crise desses grandes grupos empresariais testou a capacidade do direito da 

insolvência brasileiro para enfrentar as novas situações de insolvência transnacional e 

evidenciou que o desenvolvimento das normas falimentares brasileiras não acompanhou a 

evolução dos grupos societários transnacionais nem os movimentos internacionais de 

uniformização de normas empresariais no contexto da globalização. 

 
1 A Lei Modelo foi elaborada em 1997 pela UNCITRAL como instrumento de soft law e contém 
recomendações legislativas que podem ser adotadas total ou parcialmente pelos países, como forma de 
harmonizar diferentes sistemas e promover a cooperação entre países em matéria de insolvência 
transnancional. 
2  Cf. SERASA EXPERIAN. Sítio eletrônico. Disponível em: 
<https://www.serasaexperian.com.br/release/indicadores/falencias_concordatas.htm>. Acesso em: 2 jan. 
2020. 
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A LRE é silente quanto a insolvências transnacionais. A lacuna legislativa impôs que 

o Poder Judiciário encontrasse soluções para os casos submetidos à sua apreciação, 

contribuindo para moldar, dentro dos limites da atuação jurisdicional, algumas relevantes 

regras de insolvência transnacional.  

Porém, a complexidade dos casos de insolvência transnacional, - que, ultima ratio, 

envolvem a própria soberania nacional, construída a partir de regras cogentes de 

delimitação do poder jurisdicional nacional e de cooperação entre jurisdições, - e a busca 

por segurança jurídica, evidenciam a necessidade de disciplinar a matéria.  

Assim, se as grandes crises econômicas ajudam a moldar o direito falimentar3, o 

momento histórico é oportuno para a discussão sobre a adoção pelo Brasil da Lei Modelo, 

e o desenvolvimento de normas brasileiras a respeito de insolvência transnacional. 

A Lei Modelo foi criada com o escopo de exemplificar as melhores práticas em 

matéria de insolvência transnacional, conferindo instrumentos para o acesso, a 

comunicação e a cooperação entre autoridades de diferentes nacionalidades. Trata-se de 

instrumento de soft law que contém que contém recomendação legislativa que pode ser 

incorporada total ou parcialmente aos ordenamentos jurídicos dos Estados pela edição de 

leis locais4. 

No que tange às discussões acadêmicas sobre insolvência transnacional, há dois 

principais modelos teóricos antagônicos: o territorialismo e o universalismo. O 

territorialismo ignora os aspectos transnacionais da insolvência em homenagem à 

soberania estatal. De acordo com esse modelo teórico, o Estado tem jurisdição exclusiva 

sobre os bens do devedor localizados dentro de suas fronteiras. Por outro lado, o 

universalismo autoriza o Estado, no qual o devedor tenha estabelecido seu COMI5, a 

administrar o respectivo processo de insolvência6, que poderá ter reflexos em outros países 

a partir da abertura de processos não-princpais. 

 
3 Cf. CAMPANA FILHO, Paulo Fernando. A recuperação judicial de grupos societários multinacionais: 
contribuições para o desenvolvimento de um sistema jurídico brasileiro a partir do direito comparado. 
Tese (Doutorado) – Universidade de São Paulo, Faculdade de Direito, 241 folhas, 2013, p. 13. 
4 CAMPANA FILHO, Paulo Fernando. A recuperação..., p. 97-98. 
5 A expressão em inglês centre of main interests ou na forma abreviada COMI, que é amplamente utilizada. 
Examinaremos o conceito de COMI no capítulo 3. 
6 Cf. SOUZA JÚNIOR, Francisco Satiro; CAMPANA FILHO, Paulo Fernando. A insolvência transnacional: 
para além da regulação estatal e na direção dos acordos de cooperação. In: TOLEDO, Paulo Fernando 
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A forma pura desses modelos teóricos antagônicos foi superada a partir de soluções 

intermediárias propostas no meio acadêmico, tais como o universalismo modificado de Jay 

Lawrence Westbrook 7 , o territorialismo cooperativo de Lynn LoPucki 8  ou o 

universalismo coordenado de Bob Wessels9. 

Em linha com as correntes teóricas intermediárias, a Lei Modelo prevê, por exemplo, 

instrumentos para cooperação e solução de conflitos de jurisdição entre Estados, medidas 

de combate a fraudes internacionais e lavagem de dinheiro, conferindo maior segurança 

jurídica para o comércio e investimentos internacionais. 

O Brasil já usufruiu da cooperação de juízos estrangeiros em diversos casos de 

insolvência de grupos brasileiros transnacionais, como os processos de recuperação 

judicial da Centrais Elétricas do Pará S.A. (CELPA), do grupo Varig, do Frigorífico 

Independência S.A., da Rede Energia S.A. e do Grupo OAS. Nesses casos, os magistrados 

brasileiros contaram com a cooperação de autoridades estrangeiras a partir de instrumentos 

previstos na Lei Modelo e outros análogos (i.e., a revogada Section 304 do Bankruptcy 

Code dos Estados Unidos, sucedida pelo atual Chapter 15 do Bankruptcy Code dos Estados 

Unidos). 

No entanto, o ordenamento brasileiro não contém normas que possibilitem à Justiça 

Brasileira retribuir esse tipo de iniciativa. As leis brasileiras preveem a necessidade de 

homologação de sentenças estrangeiras e de cooperação por meio de cartas rogatórias. 

Essas soluções, contudo, não atendem ao dinamismo e à necessidade de soluções céleres, 

que é característica dos processos de insolvência. 

Os precedentes ilustram a importância do tema e o desenvolvimento que a questão 

teve nas últimas décadas, mas apontam a necessidade de desenvolvimento do sistema 

jurídico brasileiro no que toca a disciplina de direito positivo da insolvência transnacional, 

inclusive por meio da incorporação das recomendações da Lei Modelo. 

 
Campos Salles de; SOUZA JÚNIOR, Francisco Satiro (coords.). Direito das Empresas em Crise: 
Problemas e Soluções. São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 123. 
7 Cf. WESTBROOK, Jay Lawrence. Chapter 15 at Last. American Bankruptcy Law Journal, v. 79, 2005, 
pp. 713-728. 
8 Cf. LOPUCKI, Lynn. The Case for Cooperative Territoriality in International Bankruptcy. Michigan Law 
Review, Vol. 98, 2000, p. 2216. 
9 Cf. WESSELS, Bob. EU Insolvency Regulation and Its Impact on European Business. CESifo DICE 
Report, v. 4, pp. 16-21, 2006. 
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Assim, esta dissertação analisará conveniência de adoção, pelo legislador brasileiro 

de normas propostas pela Lei Modelo em linha com o universalismo modificado, como 

forma de incremento segurança jurídica e a preservação de valor dos ativos para aumentar 

o bem-estar social. 

A eleição da Lei Modelo como arquétipo normativo não é devida apenas ao fato de 

que a coordenação internacional de processos de insolvência demanda, o tanto quanto 

possível, a uniformização internacional de normas, mas também ao fato de que a Lei 

Modelo inspirou iniciativas legislativas que se encontram em tramitação no Congresso 

Nacional. 

Aqui, porém, cumpre fazer-se um esclarecimento preliminar. A pesquisa desta 

dissertação baseou-se no texto no PL n° 10.220/18, que resultou do anteprojeto de Lei 

elaborado pelo Ministério da Fazenda, a partir de texto redigido por professores integrantes 

do Grupo de Trabalho e previamente debatido nas reuniões do Instituto Brasileiro de 

Estudos de Recuperação de Empresas – IBR.  

Na parte relativa à insolvência transnacional, o PL n°10.220/18 manteve o texto 

originalmente proposto. Porém, o PL n°10.220/18 foi apensado ao Projeto de Lei nº 

6.229/05 e resultou em Substitutivo apresentado ao plenário da Câmara dos Deputados em 

27 de novembro de 2019, quando estava sendo concluída esta dissertação. Do cotejo dos 

textos, vê-se que o Projeto de Lei nº 6.229/05 incorporou o texto do PL n°10.220/18, com 

algumas alterações, que, a nosso sentir, prejudicam a consecução dos propósitos da Lei 

Modelo. 

Este trabalho, no entanto, investiga a hipótese de se incorporar ao ordenamento 

jurídico brasileiro a Lei Modelo. Para tanto, será feito um estudo dogmático do direito da 

insolvência transnacional, princípios gerais informadores da matéria, a bem-sucedida 

experiência norte-americana, como outras fontes relevantes a respeito da matéria, a fim de 

contribuir, inclusive, com a adequada interpretação e aplicação do direito projetado na 

matéria, diante da perspectiva de sua promulgação. Além disso, será analisada a 

compatibilidade do direito projetado sobre insolvências transnacionais com o ordenamento 

jurídico brasileiro, particularmente com os instrumentos de cooperação internacional 

positivados e relevantes para o direito empresarial, a saber: (i) a homologação de sentenças 

estrangeiras, (ii) as cartas rogatórias e (iii) o auxílio direto. 
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Muito embora não seja o objeto deste trabalho, a inclusão de breves notas históricas 

e a contextualização dos temas tratados podem permitir a melhor compreensão da matéria 

e auxiliar na reflexão, sobretudo quanto aos aspectos de direito comparado relevantes à 

matéria.  

À luz desse estudo inicial, será examinada a Lei Modelo, sua evolução e os principais 

instrumentos previstos na Lei Modelo voltados à cooperação entre autoridades e 

coordenação de esforços em nível internacional para contribuir com objetivos comuns no 

âmbito de um processo de insolvência centralizado na autoridade competente, de acordo 

com o COMI.  

Além disso, será analisado o RIE, sua evolução, algumas semelhanças e diferenças 

com a Lei Modelo, e as dificuldades interpretativas enfrentadas na aplicação dessas normas 

por alguns países que adotaram um, outro, ou ambos os sistemas. 

Após, passar-se-á para a análise da experiência brasileira no modelo ad hoc a partir 

de casos concretos, nos quais instrumentos previstos na Lei Modelo foram utilizados para 

permitir às autoridades brasileiras a proteção ou a busca de bens do devedor no exterior, 

bem como precedentes que autorizaram o processamento de recuperação judicial de 

sociedades estrangeiras integrantes de grupos societários com operações no Brasil. 

Por fim, esta dissertação pretende contribuir com o desenvolvimento do direito da 

insolvência transnacional no Brasil, mediante a análise do direito projetado sobre a matéria 

no PL n°10.220/18, em consonância com as recomendações da Lei Modelo. 
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CONCLUSÃO 
 

A LRE não regula casos de insolvência transnacional. O Código Bustamante, cuja 

vigência é objeto de debates na doutrina, é ultrapassado. A jurisprudência das cortes 

superiores sobre reconhecimento de sentenças falimentares estrangeiras é, em geral, pelo 

não reconhecimento de processos de insolvência estrangeiros. A despeito de não haver 

recusa expressa quanto à possibilidade de reconhecimento de sentenças estrangeiras de 

insolvência no Brasil, a jurisprudência tipicamente suscita violação à soberania nacional, 

exceção de ordem pública à luz de fatos e especificidades para negar o reconhecimento de 

processos estrangeiros, o que denota um viés territorialista.  

A proliferação de recuperações judiciais ajuizadas no brasil por sociedades 

estrangeiras integrantes de grupos transnacionais evidencia que a LRE, as regras de direito 

internacional privado e as regras para homologação de sentenças estrangeiras não atendem 

à realidade atual, sobretudo diante do desenvolvimento de grupos transnacionais e da 

globalização.  

Em matéria de insolvência transnacional, os principais estudiosos da matéria 

sugerem que os modelos tendentes ao universalismo devem preponderam sobre os 

modelos territorialistas, o que se reflete também na adoção da Lei Modelo e adesão ao RIE 

por várias das maiores economias do mundo. Com efeito, sugere-se neste trabalho haver 

um “movimento trópico” no sentido do universalismo.  

O universalismo puro é praticamente inatingível, sobretudo devido à ausência de 

interesse dos países de renunciarem a sua soberania, interesses nacionais e aos direitos dos 

credores locais. Com efeito, os Estados soberanos preferem manter o controle sobre 

procedimentos, regras e políticas aplicáveis em seu território, sobretudo considerando que 

as regras de insolvência podem ser consideradas como “meta-leis”. Por isso, os modelos 

intermediários, tal como o universalismo modificado, são atualmente mais aceitos. 

Em linha com o universalismo modificado, a Lei Modelo estabelece uma 

recomendação legislativa, que pode ser adotada total ou parcialmente, visando um padrão 

que permita a aproximação e harmonização dos sistemas jurídicos de diferentes países. 

Mas, ao mesmo tempo em que a flexibilidade incentiva a adoção por mais países, não 
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elimina os principais desafios suscitados pela insolvência transnacional, na medida em que 

não contém previsões a respeito do possível conflito de normas e os Estados podem criar 

exceções à sua aplicação, afastando-se do ideal de harmonização.  

 O Chapter 15 nos EUA retrata os instrumentos previstos na a Lei Modelo para 

reconhecimento de processos estrangeiros, cooperação e coordenação entre diferentes 

processos em casos de insolvência transnacional. Os tribunais norte-americanos, em geral, 

interpretam o Chapter 15 de forma consistente com os objetivos da Lei Modelo, afastando 

– por exemplo – exceções de política pública nos casos concretos. 

A experiência norte-americana permite concluir que seu sucesso se deveu, não 

apenas à adesão ao texto da Lei Modelo, mas principalmente à interpretação cuidadosa 

pelas autoridades norte-americanas, coerente com os objetivos postos pela Lei Modelo e 

com os princípios informadores do sistema. 

A ausência de normas a respeito de insolvência transnacional no Brasil não impediu 

o processamento de processos de recuperação judicial envolvendo sociedades estrangeiras 

em litisconsórcio com sociedades brasileiras, nem a possibilidade de recorrer a 

ordenamentos jurídicos estrangeiros para o reconhecimento de processos de insolvência 

brasileiros. A despeito disso, as soluções dadas pelos tribunais foram limitadas, aplicáveis 

somente à hipótese de recuperação judicia de veículos utilizados para captação de recursos 

para financiamento de atividades desenvolvidas no Brasil. Ademais, a complexidade dos 

casos de insolvência transnacional, bem como a busca por maior segurança jurídica 

evidenciam a necessidade de disciplinar a matéria, sobretudo considerando que a 

construção jurisprudencial tende a ser um processo moroso e custoso, que não elimina um 

elevado nível de incerteza em países de tradição romano-germânica. 

Nesse contexto, e considerando a experiência legislativa recente do Chile, foi 

proposto o PL n°10.220/18, construído a partir de anteprojeto desenvolvido pelo Grupo de 

Trabalho e que adota de forma substancial as regras propostas na Lei Modelo.  

A criação de norma baseada no universalismo modificado e na Lei Modelo é positiva 

e capaz de colocar o Brasil em linha com as legislações atuais em matéria de insolvência 

transnacional. Com efeito, o universalismo modificado (a Lei Modelo e o RIE) são 

coerentes com o ideal de maximização e preservação de valor, inclusive a partir de 
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instrumentos que permitam a superação de crises econômico-financeiras de sociedades 

viáveis, e com o princípio da paridade entre credores, também prestigiados pelo Brasil. 

Ademais, a adoção pelo Brasil de norma inspirada na Lei Modelo não conflitaria 

com os instrumentos para cooperação jurídica internacional disponíveis no Brasil à luz do 

artigo 4º, IX da CF e do CPC, notadamente (i) homologação de decisão estrangeira, (ii) 

carta rogatória e, (iii) auxílio direto. 

Contudo, foi recentemente proposto um Substitutivo ao PL n° 6.229/05, que 

modificou o texto formulado pelo Grupo de Trabalho que originou o PL n° 10.220/18, 

alterando conceitos-chave da Lei Modelo, o que prejudica consecução dos propósitos da 

Lei Modelo. Logo, nos parece que seria necessário que o legislador resgatasse, antes da 

edição da lei, a redação proposta originalmente pelo Grupo de Trabalho em matéria de 

insolvência transnacional, que originou o PL n° 10.220/18. 

Ademais, para o sucesso do sistema proposto será imprescindível que o intérprete 

considere a origem internacional da Lei Modelo, os guias de melhores práticas e a 

experiência internacional a respeito de insolvência transnacional, o que é ainda mais 

relevante considerando a tradição brasileira eminentemente territorialista e os julgados das 

cortes superiores a respeito de reconhecimento de sentenças estrangeiras de insolvência.  
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